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RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de julho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Cremação Social, com 
a finalidade de conceder gratuidade dos serviços de cremação 
de corpos humanos aos munícipes que não tenham condições 
de arcar com as respectivas despesas.

Parágrafo único. Estende-se o Programa de Cremação 
Social à pessoa que tiver doado, por si ou por seus familiares 
ou responsáveis, seus órgãos corporais para fins de transplante 
médico.

Art. 2º A concessão da gratuidade dos serviços a que se 
refere o art. 1º obedecerá aos critérios previstos em decreto e 
demais normas pertinentes.

Art. 3º Os restos mortais de pessoas não identificadas, ou 
que identificadas não tiverem seus corpos reclamados por fa-
miliares, não deverão ser levados à cremação, mas sepultados, 
o que possibilitará exumação para eventual posterior confirma-
ção de identidade.

Art. 4º As despesas decorrentes com esta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
MARCELO DEL BOSCO AMARAL, Secretário Municipal da 

Casa Civil - Substituto
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE
Secretária Municipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 26 de julho de 2021.

LEI Nº 17.583, DE 26 DE JULHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 441/21, DOS VEREA-
DORES CARLOS BEZERRA JR. – PSDB, ADILSON 
AMADEU – DEMOCRATAS, AURÉLIO NOMURA – 
PSDB, DR. SIDNEY CRUZ – SOLIDARIEDADE, ERI-
KA HILTON – PSOL, FABIO RIVA – PSDB, GILSON 
BARRETO – PSDB, ISAC FELIX – PL, MARCELO 
MESSIAS – MDB, PROFESSOR TONINHO VESPOLI 
– PSOL, RODRIGO GOULART – PSD E SANDRA 
TADEU – DEMOCRATAS)

Estabelece alteração no protocolo de vaci-
nação na cidade de São Paulo para aqueles 
que se recusarem a tomar a vacina contra 
a Covid-19 devido unicamente à marca do 
imunizante e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de julho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica estabelecido o protocolo de vacinação diferen-
ciado àqueles que se recusarem a tomar a primeira dose da 
vacina contra a Covid-19 unicamente em razão da marca do 
imunizante.

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo ges-
tantes e puérperas sem e com comorbidades, e pessoas com 
comorbidades com comprovada recomendação médica, cujo 
laudo médico será retido no momento da aplicação.

§ 2º A renúncia ao imunizante motivará a suspensão do 
direito à vacinação no período regular previsto dentro do 
cronograma do Plano Municipal de Imunização (PMI) na rede 
municipal de saúde.

§ 3º O disposto no caput deste artigo inclui também todos 
os usuários cadastrados em lista de espera para recebimento 
de doses remanescentes, que recusarem as doses ofertadas em 
razão da marca do imunizante.

§ 4º Aquele que for retirado do cronograma de vacinação 
por recusa do imunizante será incluído novamente na progra-
mação após o término da vacinação dos demais grupos previa-
mente estabelecidos.

Art. 2º Fica autorizada a Secretaria Municipal de Saúde a 
criar um Termo de Recusa, que deverá ser assinado por aqueles 
que recusarem o imunizante oferecido nos postos de vacinação.

Parágrafo único. O presente termo deverá ser anexado ao 
cadastro único do paciente na rede municipal de saúde, a fim 
de que fique impossibilitado de se vacinar em outro equipa-
mento até a finalização do cronograma previsto.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
MARCELO DEL BOSCO AMARAL, Secretário Municipal da 

Casa Civil - Substituto
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 26 de julho de 2021.

LEI Nº 17.584, DE 26 DE JULHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 445/21, DO EXECUTIVO)

Altera a Lei nº 17.254, de 26 de dezembro 
de 2019, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar operações de crédito interno ou 
externo para financiar a execução de pro-
jetos de investimento no Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 

 GABINETE DO PREFEITO
RICARDO NUNES

 LEIS
 LEI Nº 17.578, DE 26 DE JULHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 39/18, DOS VEREADORES 
CAMILO CRISTÓFARO – PSB E SONINHA FRANCI-
NE – CIDADANIA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de ins-
talação de canteiros em casos de reade-
quação geométrica, rotatórias, estreita-
mento de vias e casos similares, mantendo-
-se ou estabelecendo a permeabilidade 
do solo, ou seja, com a remoção do ca-
peamento asfáltico original, expondo o 
solo antes da instalação, e dá outras pro-
vidências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de junho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º A instalação de rotatórias, readequação geomé-
trica ou estreitamento de vias deverão, quando tecnicamente 
recomendável, ser realizados mantendo-se ou restabelecendo 
a permeabilidade do solo, mediante a remoção da camada 
asfáltica original.

Parágrafo único. Deverá ser efetuada a implantação do 
projeto de paisagismo após a remoção da camada asfáltica 
original.

Art. 2º No local onde forem instaladas as rotatórias ou re-
alizados a readequação geométrica ou o estreitamento de vias 
deverão, quando tecnicamente recomendável, ser construídos 
canteiros sem qualquer tipo de impermeabilização em sua base, 
de forma a permitir a infiltração de águas pluviais.

Art. 3º Os canteiros, sempre que possível, deverão ser cons-
truídos no nível da calçada ou do pavimento asfáltico, podendo 
excepcionalmente, quando as condições o exigirem, ter altura 
máxima de 60 (sessenta) centímetros ou a mesma do outro 
canteiro contíguo preexistente.

Art. 4º A implantação de canteiros e áreas verdes nos casos 
descritos na presente Lei não poderá obstruir a circulação de 
pedestres ou seu acesso a edificações, quando tecnicamente 
recomendável.

Art. 5º A presente Lei não se aplica nos casos de implan-
tação de sinalização horizontal de trânsito para demarcação 
de rotatória.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
MARCELO DEL BOSCO AMARAL, Secretário Municipal da 

Casa Civil - Substituto
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 26 de julho de 2021.

LEI Nº 17.579, DE 26 DE JULHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 136/21, DOS VEREADO-
RES SILVIA DA BANCADA FEMINISTA – PSOL, 
ALESSANDRO GUEDES – PT, ANTONIO DONATO 
– PT, CELSO GIANNAZI – PSOL, EDUARDO MA-
TARAZZO SUPLICY – PT, ELI CORRÊA – DEMO-
CRATAS, ELISEU GABRIEL – PSB, ERIKA HILTON 
– PSOL, JAIR TATTO – PT, JULIANA CARDOSO 
– PT, LUANA ALVES – PSOL, MARCELO MESSIAS 
– MDB, PAULO FRANGE – PTB, PROFESSOR TO-
NINHO VESPOLI – PSOL, RENATA FALZONI – PV E 
SENIVAL MOURA – PT)

Dispõe sobre o encaminhamento das soli-
citações de acolhimento emergencial e de 
auxílio-aluguel para mulheres em situação 
de violência.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de junho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social criará Central de Vagas para solicitação imediata, 
realizada pelas unidades estatais (CREAS, Centro POP e, na au-
sência destes equipamentos, CRAS), que recorrerão aos serviços 
de atendimento socioassistencial e de saúde que desejarem, 
objetivando o encaminhamento das mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar, para acolhimento emergencial.

Art. 2º O auxílio-aluguel às mulheres em situação de vio-
lência durante a pandemia, previsto no art. 1º da Lei nº 17.320, 
de 2020, será concedido às mulheres que cumpram os seguin-
tes critérios:

I - possuam pedido encaminhado, por meio de parecer 
técnico, pelas equipes dos serviços municipais de atendimento 
socioassistencial ou, alternativamente, medida protetiva de 
urgência;

II - atendam aos limites de renda estabelecidos por portaria 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, para 
configuração da situação de extrema vulnerabilidade.

Parágrafo único. As mulheres em situação de violência 
que possuam filhos com idade entre 0 (zero) e 5 (cinco) anos 

terão prioridade no recebimento do auxílio-aluguel de que 
trata esta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
MARCELO DEL BOSCO AMARAL, Secretário Municipal da 

Casa Civil - Substituto
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 26 de julho de 2021.

LEI Nº 17.580, DE 26 DE JULHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 238/20, DOS VEREA-
DORES PROFESSOR TONINHO VESPOLI – PSOL, 
ARSELINO TATTO – PT, EDUARDO TUMA – PSDB, 
ELY TERUEL – PODEMOS, FELIPE BECARI – PSD, 
RICARDO TEIXEIRA – DEMOCRATAS E XEXÉU 
TRIPOLI – PSDB)

Institui o Programa Banco de Ração, e dá 
outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de junho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Banco de Ração do Muni-
cípio de São Paulo, com o objetivo de captar doações de rações 
e promover sua distribuição.

§ 1º A distribuição será realizada diretamente pela admi-
nistração municipal ou por meio de parcerias firmadas com 
organizações da sociedade civil.

§ 2º A ração será doada, preferencialmente, aos protetores 
de animais independentes ou às pessoas e/ou famílias em 
estado de vulnerabilidade alimentar e nutricional que possuem 
animais, assistidas ou não por entidades assistenciais, de modo 
a contribuir diretamente para a saúde animal.

Art. 2º São finalidades do Programa Banco de Ração do 
Município de São Paulo:

I - receber e armazenar os produtos e gêneros alimentícios 
para animais de companhia, perecíveis ou não, desde que em 
condições de consumo e com prazos de validade adequados, 
provenientes de:

a) doações de estabelecimentos comerciais e industriais 
ligados à produção e comercialização, no atacado ou no varejo, 
de produtos e gêneros alimentícios destinados aos animais;

b) doações das apreensões por órgãos da administração 
municipal, estadual ou federal, resguardada a aplicação das 
normas legais;

c) doações de órgãos públicos ou de pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado;

d) doações obtidas por projetos de patrocínio;
II - efetuar a distribuição dos produtos arrecadados para:
a) protetores independentes cadastrados junto ao Progra-

ma de Apoio ao Protetor Independente – PAPI;
b) organizações da sociedade civil cadastradas junto à 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente;
c) pessoas portadoras de transtorno de acumulação de 

animais, de acordo com a avaliação técnica da equipe da rede 
de proteção animal quanto à necessidade de recebimento de 
ração;

d) pessoas e/ou famílias em estado de vulnerabilidade 
alimentar e nutricional que possuem animais, assistidas ou não 
por entidades assistenciais.

Parágrafo único. Excetuados os custos indiretos decor-
rentes da estrutura funcional, incluídos o transporte e demais 
atividades decorrentes das finalidades descritas neste artigo, a 
arrecadação e distribuição dos produtos e gêneros alimentícios 
far-se-á sem ônus para a municipalidade.

Art. 3º Caberá ao Município de São Paulo, através de seus 
órgãos ou entidades competentes, organizar e estruturar o 
Programa Banco de Ração, fornecendo o apoio administrativo, 
técnico e operacional, determinando os critérios de recebimen-
to, de distribuição, da fiscalização a ser exercida, bem como 
o cadastramento e o acompanhamento das entidades e/ou 
famílias beneficiárias.

Art. 4º Das equipes de recebimento e distribuição, bem 
como das de plantão destinadas às finalidades desta Lei, 
participará sempre que possível, pelo menos um profissional 
legalmente habilitado a aferir e atestar que os produtos e 
gêneros alimentícios se encontram em condições apropriadas 
para o consumo.

Art. 5º Os alimentos doados e coletados pelo Programa 
Banco de Ração não serão destinados à comercialização.

Art. 6º O Poder Executivo deverá adotar as medidas cabí-
veis para a devida regulamentação desta Lei.

Art. 7º As despesas com a execução da presente Lei cor-
rerão por conta de verba orçamentária própria, suplementada 
se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
MARCELO DEL BOSCO AMARAL , Secretário Municipal da 

Casa Civil - Substituto
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretário Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 26 de julho de 2021.

LEI Nº 17.581, DE 26 DE JULHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 246/21, DOS VEREA-
DORES DR. SIDNEY CRUZ – SOLIDARIEDADE, 
ANDRÉ SANTOS – REPUBLICANOS, DELEGADO 
PALUMBO – MDB, FABIO RIVA – PSDB, FARIA DE 
SÁ – PP, FERNANDO HOLIDAY – NOVO, GILBERTO 

NASCIMENTO – PSC, ISAC FELIX – PL E MARCELO 
MESSIAS – MDB)

Institui o Programa Municipal de Qualifi-
cação Profissional – QualiSampa no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de junho de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Qualificação 
Profissional – QualiSampa no âmbito do Município de São Paulo.

§ 1º O Programa QualiSampa tem por objetivo a promoção 
da qualificação social e profissional, com prevalência na abran-
gência de comunidades periféricas, como direito e condição 
indispensável para a garantia do trabalho digno para homens, 
mulheres e jovens, permitindo a inserção no mercado de trabalho, 
com real impacto para a vida dos participantes, conforme os 
princípios insculpidos no art. 7º da Constituição Federal de 1988.

§ 2º Define-se como qualificação social e profissional toda 
e qualquer ação que colabore para a inserção ou redireciona-
mento do participante do Programa ao mundo do trabalho e 
que contribua para:

I - formação intelectual, técnica e cultural do trabalhador;
II - melhoramentos na escolaridade, por meio da articula-

ção com as políticas públicas;
III - inclusão social do participante, oferecendo acesso à 

tecnologia e informação;
IV - capacitação de jovens e adultos para o mercado de 

trabalho, seja no âmbito do primeiro emprego, bem como para 
a reinserção no mercado de trabalho de uma forma mais digna 
e eficaz, com vistas à redução dos índices de desemprego nas 
regiões periféricas;

V - ingresso no mercado de trabalho e participação em 
processos de geração de oportunidades de trabalho e de renda, 
de forma igualitária;

VI - ingresso, permanência ou recolocação no mercado de 
trabalho, reduzindo o desemprego;

VII - ascensão de empreendimento individual ou coletivo;
VIII - formação dos participantes, conforme a demanda de 

micro e macroempresários de cada região do município, com 
vistas à geração de impacto positivo para o desenvolvimento 
econômico local e regional.

Art. 2º O Poder Executivo poderá firmar parcerias e convê-
nios com instituições sem fins lucrativos, conforme estabelecido 
na legislação de regência, em especial a Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e o Decreto nº 57.575, de 29 de dezem-
bro de 2016, para assegurar a implementação e manutenção 
do Programa.

Parágrafo único. As inscrições para seleção do Programa 
Municipal de Qualificação Profissional – QualiSampa poderão 
ser efetuadas conforme edital a ser divulgado pelo órgão 
competente, do qual constarão a relação de documentos neces-
sários para comprovação dos requisitos fixados na presente Lei 
e o calendário a ser observado.

Art. 3º Os requisitos para participar do Programa Municipal 
de Qualificação Profissional – QualiSampa são:

I - ser residente e domiciliado no Município de São Paulo;
II - ter entre 16 (dezesseis) e 60 (sessenta) anos de idade e 

ter, no mínimo, o ensino fundamental;
III - não estar recebendo seguro-desemprego ou qualquer 

outro benefício previdenciário ou social oriundos de quaisquer 
dos entes federal, estadual ou municipal;

IV - possuir renda familiar mensal per capita igual ou 
inferior a 2/3 (dois terços) do salário mínimo nacional vigente.

Parágrafo único. Serão garantidas, no mínimo, 10% (dez 
por cento) das vagas para as pessoas com deficiência que não 
possuam impedimento ao exercício de atividade laboral e para 
pessoas que tenham sob sua guarda, tutela ou curatela porta-
dores de necessidades especiais.

Art. 4º As ações de qualificação social e profissional ofe-
recidas no âmbito do Programa Municipal de Qualificação 
Profissional – QualiSampa obedecerão ao edital a ser publicado 
pelo órgão competente.

§ 1º Os cursos de qualificação a serem oferecidos no âm-
bito do Programa não poderão ter carga horária total inferior 
a 60 (sessenta) horas, e terão seus objetos definidos de acordo 
com a programação da Secretaria Municipal competente.

§ 2º Os cursos terão conteúdos de qualificação social e 
profissional, com aulas teóricas e práticas, na forma de ensino 
presencial ou à distância, de acordo com as necessidades so-
ciais e a conveniência da administração.

§ 3º Os cursos a serem oferecidos poderão ser nas áreas de 
comércio, atendimento ao público, artesanato, beleza, constru-
ção civil, indústria, hotelaria, gastronomia, gestão de comércio 
e serviços, informática, telemarketing, modelagem e confecção, 
logística, segurança, saúde, dentre outros que a administração 
julgar necessários.

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
MARCELO DEL BOSCO AMARAL, Secretário Municipal da 

Casa Civil - Substituto
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 26 de julho de 2021.

LEI Nº 17.582, DE 26 DE JULHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 389/21, DO EXECUTIVO)

Institui o Programa de Cremação Social, 
visando à gratuidade dos serviços de cre-
mação à população de baixa renda, e dá 
outras providências.


